LEI N° 814/2001                                                                                         12 de julho de 2001.
CRIA  A FUNDAÇÃO PARECIS DE SAÚDE, E AUTORIZA ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu, sanciono a seguinte:

L E I

Art. 1º. Fica criada a Fundação Parecis de Saúde, vinculada ao Poder Executivo Municipal, com personalidade jurídica de direito público, patrimônio próprio, autonomia administrativa e financeira, nos termos desta Lei e demais normas jurídicas aplicáveis.

Parágrafo único. A Fundação Parecis de Saúde tem por finalidade prestar serviços médicos, ambulatoriais de emergência e praticar atividades de saúde no Município de Campo Novo do Parecis/MT.

Art. 2º. A Fundação Parecis de Saúde formulará, no âmbito de sua autonomia administrativa, princípios e diretrizes na área de saúde no Município, em consonância com as políticas públicas de saúde.

Art. 3º. A Fundação terá prazo de duração indeterminado, sede e foro na cidade de Campo Novo do Parecis.

Art. 4º. O patrimônio da Fundação Parecis de Saúde será constituído:

I – por bens móveis, imóveis e direitos, livres de qualquer ônus, que a ela venham transferidos em caráter definitivo por pessoas físicas ou entidades públicas ou privadas de qualquer nacionalidade;

II – por doações ou legados de pessoas físicas ou jurídicas;

III – pelos bens e direitos que vier a adquirir.

Art. 5º. A receita da Fundação Parecis de Saúde constituir‑se‑á de:


                       I – rendas decorrentes da exploração do seu patrimônio e da prestação de serviços;

                       II – contribuições, subvenções, auxílios e outros recursos que lhe forem consignados no orçamento do Município ou recebimento do Estado, da União, de empresas públicas, sociedades de economia mista, autarquias e fundações públicas e entidades ou empresas de qualquer nacionalidade;

III – recursos provenientes de acordos, convênios ou contratos firmados com entidades públicas e/ou privadas de qualquer natureza ou nacionalidade;

IV – quaisquer outros recursos que lhe forem destinados.

Art. 6º. Os recursos humanos da Fundação Parecis de Saúde será regido pela Lei Municipal nº 281/93, que estabelece o Regime Jurídico Único dos servidores municipais.

§ 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder à Fundação Parecis de Saúde servidores atualmente lotados na Secretaria Municipal de Saúde e em exercício de atividades enquadradas no parágrafo único do art. 1º desta Lei, assim como agentes administrativos.

§ 2º. A cedência do pessoal prevista no parágrafo anterior, será pelo prazo inicial de 1 (um) ano, prorrogável por iguais períodos, salvo disposição de lei em contrário.

§ 3º. A cedência dos servidores far‑se‑á sem ônus à Fundação Parecis de Saúde, ficando‑lhes assegurados todos os direitos, garantias e vantagens decorrentes do cargo.

Art. 7º.  A Fundação Parecis de Saúde terá os seguintes órgãos:

I – Presidência;

II – Conselho de Administração;

III – Conselho Fiscal.

§ 1º. O Presidente da Fundação Parecis de Saúde será de livre nomeação e exoneração do Poder Executivo Municipal, dentre um dos indicados em lista tríplice, pelo Conselho de Administração.

§ 2º. O Conselho de Administração será composto por 11 (onze) membros titulares e igual número de suplentes, a serem indicados por entidades públicas e privadas, nesta compreendidas associações, entidades educacionais, clubes de serviço e entidades representativas de prestadores e usuários dos serviços de saúde.

§ 3º. O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros titulares e igual número de suplentes, com formação de nível superior nas áreas de Ciências Contábeis, Direito, Administração ou Ciências Médicas, sendo um representante do Poder Executivo Municipal, um dos prestadores e um dos usuários dos serviços de saúde, a serem indicados pelas respectivas entidades.

Art. 8º. O mandato dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal será de 2 (dois) anos, permitida a recondução por igual período.

§ 1º. A designação dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal far‑se‑á por ato do Poder Executivo Municipal.

§ 2º. A função de membros dos Conselhos de Administração e Fiscal é consideração de relevância pública e seu exercício não será remunerado.

§ 3º. Os Presidentes do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal serão escolhidos dentre seus membros, por maioria de votos e terão atribuição de ordem interna, segundo as competências específicas de cada Conselho.

Art. 9º. O Estatuto da Fundação Parecis de Saúde, a ser decretado pelo Poder Executivo Municipal, estabelecerá as competências e atribuições da Presidência e dos Conselhos de Administração e Fiscal, dispondo, ainda, sobre a estrutura administrativa básica da entidade.

Art. 10. Mediante proposição da presidência aprovada pelo Conselho de Administração da Fundação Parecis de Saúde, o Poder Executivo Municipal encaminhará projeto de lei ao Poder Legislativo para estabelecer o quadro de pessoal da Fundação, a criação de cargos e a respectiva remuneração.

Art. 11. A Fundação Parecis de Saúde atenderá gratuitamente os usuários, com ordem social, segundo critérios a serem estabelecidos pelo Conselho Municipal de Saúde, sem prejuízo do reembolso das despesas pelo Sistema Único de Saúde, ou de  empresas ou instituições que mantenham planos de saúde de que os usuários sejam segurados, quando for o caso.
Parágrafo único. A Fundação Parecis de Saúde celebrará acordo ou convênio de credenciamento com as empresas e instituições a que se refere o caput deste artigo.

Art. 12. A Fundação Parecis de Saúde gozará de isenção de todos os tributos municipais que incidam ou venham a incidir sobre seus bens, rendas e serviços, bem como dos benefícios fiscais previstos em lei.
Art. 13. No caso de extinção, os bens e direitos da Fundação Parecis de Saúde reverterão ou se incorporarão ao patrimônio do Município de Campo Novo do Parecis.

Art. 14. A receita e despesa da Fundação Parecis de Saúde serão fixadas anualmente, em orçamento próprio aprovado por lei e serão geridas nos termos da Lei Federal nº 4.320/64 e demais disposições legais e regulamentos pertinentes.

Art. 15. Os orçamentos municipais consignarão anualmente recursos destinados à Fundação.

Art. 16. O Poder Executivo Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias, baixará, por Decreto, o Estatuto da Fundação Parecis de Saúde observado o disposto nesta Lei.

Art. 17. Legalizada a criação da Fundação Parecis de Saúde, o Poder Executivo Municipal repassará o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), que corresponderá ao seu patrimônio inicial.

Art. 18. Para as despesas iniciais de instalação e funcionamento da Fundação Parecis de Saúde, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional especial no orçamento vigente do Município no valor de R$ 195.000,00 (cento e noventa e cinco mil reais), com a seguinte classificação orçamentária:

                         10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

                         01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

                         13 – SAÚDE E SANEAMENTO

                         75 – SAÚDE

                         428 – ASSISTÊNCIA MÉDICO SANITÁRIA

                         3061 – Implantação e Manutenção da Fundação Parecis de Saúde

                         3000.00 – Despesas Correntes

                         3100.00 – Despesas de Custeio

                         3120.00 – Material de Consumo
R$ 50.000,00
                         3132.00 – Outros Serviços e Encargos
R$ 60.000,00

                         3200.00 – Transferências Correntes

                         3211.00 – Transferências Operacionais
R$ 50.000,00

                         4000.00 – Despesas de Capital

                         4100.00 – Investimentos

                         4110.00 – Obras e Instalações
R$ 20.000,00
                         4120.00 – Equipamentos e Material Permanente
R$ 15.000,00

Art. 19. Para dar cobertura ao crédito adicional especial aberto no artigo anterior, serão utilizados como recursos a redução total, com remanejamento e transposição das seguintes dotações orçamentárias constantes do orçamento vigente, em  conformidade com art. 43, § 1º, III da Lei Federal nº 4.320/64:


10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE


01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE


13 – SAÚDE E SANEAMENTO


75 – SAÚDE


428 – ASSISTÊNCIA MÉDICO SANITÁRIA


3045 – Implantação e Manutenção do Hospital Municipal


3120. 00 – Material de Consumo
                R$ 50.000,00


3132. 00 – Outros Serviços e Encargos
                R$ 60.000,00


4110. 00 – Obras e Instalações
                R$ 70.000,00


4120. 00 – Equipamentos e Material Permanente                R$ 15.000,00

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 21. Revogam‑se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12 dias do mês de julho de 2001.

JESUR JOSÉ CASSOL
       
Prefeito Municipal

MARIOZAM PEREIRA

Coordenador de Administração Geral
